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Origem: Secretaria de Estado da Educação 

Natureza: Inspeção Especial de Convênios 

Responsáveis: Afonso Celso Caldeira Scocuglia (ex-Secretário de Estado da Educação) 

Efraim de Araújo Morais (ex-Secretário de Estado da Infraestrutura) 

Orlando Soares de Oliveira Filho (ex-Superintendente da SUPLAN) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL. Convênio. Governo do Estado. 

Ajuste firmado entre órgãos da própria administração 

direta. Estabelecimento de regime de mútua cooperação, 

para execução de obras de reforma da Escola Estadual de 

Ensino Fundamental e Médio Melquíades Vilar, situada 

no Município de Taperoá/PB. Regularidade do convênio 

e sua prestação de contas. Recomendação. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01547/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise do Convênio 486/11 (fls. 500/511), celebrado entre a Secretaria de 

Estado da Educação, representada pelo então Secretário AFONSO CELSO CALDEIRA SCOCUGLIA, 

e a Secretaria de Estado da Infraestrutura, sob a responsabilidade do então gestor EFRAIM DE ARAÚJO 

MORAIS, com interveniência da Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado 

(SUPLAN), durante a gestão do Superintendente ORLANDO SOARES DE OLIVEIRA FILHO, 

objetivando o estabelecimento de regime de mútua cooperação, para execução de obras de reforma da 

Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Melquíades Vilar, situada no Município de 

Taperoá/PB. 

Documentação pertinente ao convênio acostada às fls. 2/1320. 

Em sede relatório exordial (fls. 1321/1329), a Auditoria asseverou que não foi encontrada 

irregularidade na análise documental inserida nos autos, sugerindo o arquivamento do processo. Do 

sobredito relatório, colhem-se, com relevo, as seguintes informações: 
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Instado a se pronunciar, o Órgão Ministerial, em parecer de lavra do Procurador Marcílio 

Toscano Franca Filho (fls. 1332/1333), pugnou pela regularidade: 

 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Os convênios administrativos, segundo leciona José dos Santos Carvalho Filho, podem 

ser conceituados como sendo “ajustes firmados por pessoas administrativas entre si, ou entre estas e 

entidades particulares, com vistas a ser alcançado determinado objetivo de interesse público”1. Assim, 

pode-se afirmar ter o convênio por finalidade a resolução de obstáculos inerentes à ampliação das 

funções estatais. Do mesmo modo, veja-se o magistério do ilustre Administrativista Hely Lopes 

Meirelles2, sobre a definição do instrumento em questão: “(...) Convênios administrativos são acordos 

firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para 

realização de objetivos de interesse comum dos partícipes”. 

Consoante se observa do relatório inicial emitido pela Unidade Técnica, não foi 

encontrada irregularidade na análise documental inserida nos autos. Ponderou a Auditoria que o exame 

foi realizado apenas na documentação acostada ao caderno processual, não tendo sido realizada 

diligência in loco na referida escola. Veja-se trecho do relatório (fl. 1325): 

 

Não obstante, registrou o Órgão de Instrução que a prestação de contas do convênio ora 

esquadrinhado foi devidamente examinada e aprovada no âmbito da Controladoria Geral do Estado, 

órgão de controle interno do Poder Executivo Estadual. Veja-se o registro feito (fls. 1325/1327): 

 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 14ª ed. rev. e amp. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 
2005, p. 183. 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 371. 



5/7 
 

 
Processo TC 13237/15 
 
 

 

 

 



6/7 
 

 
Processo TC 13237/15 
 
 

 

  

Ante o exposto, em consonância com o pronunciamento do Órgão Ministerial, VOTO no 

sentido de que os membros desta Câmara decidam: 1) JULGAR REGULARES o Convênio 486/11, 

celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação, representada pelo então Secretário AFONSO 

CELSO CALDEIRA SCOCUGLIA, e a Secretaria de Estado da Infraestrutura, sob a responsabilidade 

do então gestor EFRAIM DE ARAÚJO MORAIS, com interveniência da Superintendência de Obras do 

Plano de Desenvolvimento do Estado (SUPLAN), durante a gestão do Superintendente ORLANDO 

SOARES DE OLIVEIRA FILHO, objetivando o estabelecimento de regime de mútua cooperação, para 

execução de obras de reforma da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Melquíades Vilar, 

situada no Município de Taperoá/PB, e sua prestação de contas; 2) RECOMENDAR diligências no 

sentido de que sempre sejam observadas as normas relativas aos convênios, bem como as normas 

consubstanciadas na Constituição Federal e aos princípios norteadores da Administração Pública. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 13237/15, referentes ao exame do 

do Convênio 486/11, celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação, representada pelo então 

Secretário AFONSO CELSO CALDEIRA SCOCUGLIA, e a Secretaria de Estado da Infraestrutura, sob 

a responsabilidade do então gestor EFRAIM DE ARAÚJO MORAIS, com interveniência da 

Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado (SUPLAN), durante a gestão do 

Superintendente ORLANDO SOARES DE OLIVEIRA FILHO, objetivando o estabelecimento de 

regime de mútua cooperação, para execução de obras de reforma da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio Melquíades Vilar, situada no Município de Taperoá/PB, ACORDAM os 

membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o referido convênio e sua prestação de contas; e 

II) RECOMENDAR diligências no sentido de que sempre sejam observadas as normas 

relativas aos convênios, bem como as normas consubstanciadas na Constituição Federal e aos princípios 

norteadores da Administração Pública. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de setembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Setembro de 2021 às 20:23

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

22 de Setembro de 2021 às 09:31


